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ATIVIDADE 
 

Questão 1 

(V EXAME DE ORDEM - Questão 2 - 2011) O Tribunal de Contas da União (TCU), 
acolhendo representação contendo fortes indícios de irregularidades em 
procedimento licitatório realizado por entidade submetida à sua fiscalização, 
determina, cautelarmente, a suspensão do certame e fixa prazo para que o gestor 
responsável apresente defesa. Após regular instrução do processo, o TCU rejeita as 
razões de defesa, confirma a medida acautelatória e aplica multa sancionatória ao 
administrador público responsável pelas irregularidades.  

Com base no cenário acima, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos 
jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso. 

A) É juridicamente possível a suspensão cautelar do procedimento licitatório por 
decisão do TCU? (Valor: 0,65)  

B) Supondo que, contra a aplicação da multa sancionatória, não tenha sido 
interposto qualquer recurso administrativo, qual é a providência a ser adotada para 
sua execução? (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Nome: Andre Andre, CPF: 64495736353 IP: 2804:31e8:5505:7f00:1c54:2e7d:38da:b94, 172.68.19.207



 

GABARITO 
 

Questão 1  

A) Quanto à adoção de medidas cautelares pelo Tribunal de Contas da União, a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal reconhece a atribuição de índole cautelar 
às Cortes de Contas, com apoio na teoria dos poderes implícitos, permitindo a adoção 
das medidas necessárias ao fiel cumprimento de suas funções institucionais e ao 
pleno exercício das competências que lhe foram outorgadas, diretamente, pela 
própria Constituição da República. O leading case na matéria foi o MS 24.510, Rel. Min. 
Ellen Gracie, julgamento em 19-11-2003, Plenário, DJ de 19-3-2004. Além disso, seria um 
poder implícito decorrente da competência expressa no artigo 71, IX, da CRFB.  

B) Por sua vez, quanto ao item b, as decisões dos Tribunais de Contas de que resulte 
aplicação de multa ostentam eficácia de título executivo extrajudicial (artigo 71, §3º, 
CRFB) e sua execução compete ao órgão de representação judicial do ente público 
beneficiário da condenação, no caso, a Advocacia-Geral da União.  

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO ALUNO 

A1)  É juridicamente possível a 
suspensão cautelar do procedimento 
licitatório, conforme precedentes do STF 
(0,30). A jurisprudência do STF 
reconhece o poder geral de cautela aos 
Tribunais de Contas com fundamento 
na teoria dos poderes implícitos. (0,25) 

0,00/0,25 

/0,30/ 0,55 

 

 

 

 

A2) Artigo 71, IX, da CRFB. (0,10) 0,00/0,10  

B) Compete à AGU/representante 
judicial promover a execução da multa 
(0,30). A decisão do Tribunal de Contas 
que aplica a multa tem natureza de 
título executivo extrajudicial (0,15) – 
artigo 71, §3º, CRFB (0,15). 

0,00/0,15/0,30
/0,45/0,60 
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